
PARECER Nº  3403, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 555, DE 2004



De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivos ao artigo 34 da Lei n.º 6374, de 1989, que dispõe sobre o ICMS.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 130a a 134a Sessões Ordinárias, de 08 a 14/09/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial para apreciar a matéria, este opinou pela aprovação do projeto.


Posteriormente, a matéria foi distribuída na Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada quanto aos aspectos presentes no artigo31, § 3º do Regimento Interno citado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê uma espécie de renúncia tributária, que acarretará diminuição da receita pública, sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como das demais exigências contidas na Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, dispõe o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:


I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;


II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.


§ 1.º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 555, de 2004.

É o nosso parecer.

a)  Gil Arantes -  Relator Especial

